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PROCESSO N" 0204/2023

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N" 005/2023

Toma-se público que o Município de Timon - MA, por meio da Coordenação Geral de Controle das
Licitações - COCL e sua Comissão Permanente de Licitação - CPL sediado(a) Praça São José, s/n,
Centro, Timon - MA, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo menor preço
global, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, dc 14 de
dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007. da Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e demais normas pertinentes à espécie ainda,
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
Data da sessão: 25/08/2023 às 09h30min.

Horário: 09h30niin

Local: sala de licitações da COCL, localizada na sede da Prefeitura Municipal de Timon, na Praça
São José, s/n. Centro, Timon - MA.
Critério de Julgamento: menor preço global
Regime dc Execução: Empreitada por Preço Unitário

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO
A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:
1.1. Até às 09:30 horas, do dia 25/08/2023, no endereço Prefeitura Municipal de Timon, na Praça
São José, s/n, Centro, Timon - MA para entrega dos Envelopes n. 01, com os documentos de
habilitação, e n. 02. com a proposta.
1.2 HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA
1.2.1 Às 09:30 horas, do dia 25/08/2023 na sala de licitações da COCL, localizada na sede da
Prefeitura Municipal de Timon, na Praça São José, s/n, Centro, Timon - MA.
1.2.2 terá início a sessão, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura
dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a realização de consulta "on line".
1.2.3 Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser
entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados
com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os
seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 1

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
CGCL - PMT

CONCORRÊNCIA N° 005/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)



ENVELOPE N° 2

PROPOSTA

CGCL - PMT

CONCORRÊNCIA N" 005/2023
( RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE )

(CNPJ)
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1.3 Os licitanles interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo,
inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e
horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser
endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no Item I
deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, com antecedência mínima de 1 (uma)
hora do momento marcado para abertura da sessão pública.

2 DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO

2.2 Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório
deverão estar devidamente representados por:
2.2.1 Titular da empre.sa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento
de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual,
contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por
ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanltada de prova de diretoria cm exercício; sendo que em tais documentos
devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de
tal investidura;
2.2.2 Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento
particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da
empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompaniiado de documento de identificação oficial
e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso
de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de
documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
2.3 Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.
3 OBJETO

3.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE COLETA,
TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS E OUTROS SERVIÇOS
COMPLEMENTARES DE LIMPEZA PÚBLICA E URBANIZAÇÃO PARA O MUNICÍPIO DE
TIMON - MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÃO E
EXIGÊNCIAS NO EDITAL E ANEXOS, que se encontram descritas, caracterizadas e
quantificados no Projeto Básico (ANEXO I) que, doravante, independentemente de transcrição,
farão parte integrante deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

3.2 A Ucilação será realizada em um único lote, formados por itens, conforme tabela con.staníe
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no Projeto Básico devendo o licilante oferecer proposta paro todos os itens que o compõem o lote -
objeto licitado.
3.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do lote. observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
3.4 A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução
empreitada por preço unitário.
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR
4.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, na classificação abaixo:
4.1.1 Projeto/Atividade; 2144-LimpezaPública; Fonte: 500; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99;
Fonte de Recurso: 500.

4.2 O valor estimado global para todos os lotes, conforme orçamento em anexo, é de
36.311.460,30 (trinta c seis milhões, trezentos e onze mil, quatrocentos e sessenta reais e trinta
centavos) que é o valor máximo global, com referências na tabela de insumos previsto nas planilhas
orçamentarias (ANEXO 1).
5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação.
5.2. Não poderão participar desta licitação:
5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
5.2.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos;
5.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei tf 8.666, de 1993;
5.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;
5.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio\ (JUSTIFICATIVA - licitação
não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o
edital não traz em seu projeto básico nenhuma característica própria que justificasse a admissão de
empresas em consórcio. A união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si,
violando, por via transversa, o principio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade
buscada pela Administração. Assim fica justificado a vedação de empresas em consorcio nos lermos
áo Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P" - TCUAc n. 2H69/2012-Plenário (Item 1.7.1). _
5.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário);
5.2.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução
Normativa SEGES/MP n" 5, de 2017.

5.3. Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
5.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro^ ou o
parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vineulante/STF n° 13. art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso III,
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do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);
6.6. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
7. DA HABILITAÇÃO
7.1. O licitante cadastrado, ou não, no SICAF, deve inserir no envelope n° 01, dos documentos de
habilitação e das condições de participação, as declarações complementares que consistem nos
seguintes documentos:
7.1.1. de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123. de 2006,
ou cooperativa equiparada — COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007, caso opte por
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

7.1.1.1. nos itens exclusivos para participação de microcmpresas e empresas de pequeno porte, a
ausência da declaração impedirá o prosseguimento no certame;
7.1.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.1.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital c seus anexos, bem como de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
7.1.3.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
7.1.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n" 2, de 16 de setembro de 2009;
7.1.5. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da
Constituição Federal;
7.1.6. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n°
8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício previsto no art. 3°, § 2°, inciso V, da Lei n°
8.666/1993.

7.1.7. que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme
modelo ANEXO.

7.1.8. declaração da inexistência de fato superveniente à expedição do Certificado de Registro
Cadastral - CRC e SICAF que impeça a sua habilitação, prevista no § 2° do Art. 32 da Lei n°
8.666/93, de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, e que
não está impedida de licitar, sendo que a CGCL procederá verificação junto ao sítio
www.DortaldatransDarencia.gov.br, wvvvv.cni.jus.biVimnrobiduUc adni/consuhar rcciucricio.nlip).
7.1.9. lista de Inidôneos c o Cadastro Integrado dc Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
7.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas cm lei e neste Edital
7.3. Os licitantes deverão apresentar, no envelope n° 1, a seguinte documentação relativa à
Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-
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Financeira, nas condições descritas adiante.
7.4. Habilitação Jurídica:
1.1.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
1.1.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
1.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no Pais;

7.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
7.2. Regularidadcs Fiscal e Trabalhista:
7.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
7.2.2. prova de regularidade iiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreio-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
7.2.5. prova de inscrição no cadastro de coniribuinles municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual',
7.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
7.2.6.1. caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto
licitatôrio, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela
correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, naforma da lei;
7.6. Qualificação Econômico-Financeira:
7.6.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

7.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
7.6.2. balanço patórnonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
7.6.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
7.6.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
7.6.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
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SG-

LC =

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

_  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total ,
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

_  Ativo Circulante
Passivo Circulante

7.6.4. O licitante que apresentar Índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui
(capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado
da contratação.
7.7. Qualificação Técnica:
7.7. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove a Aptidão de Desempenho Técnico Operacional da Licitante e ter
executado os serviços coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, com características e
quantidades mínimas compatíveis ao objeto do presente termo de referência.
7.8 Ceitidão atualizada de registro ou inscrição da licitante c de seus profissionais (engenheiros)
jimto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA para os serviços propostos, se as
empresas licilantes forem sediadas em outra jurisdição e, consequentemente inscritas no CREA de
origem.
7.9 Capacitação técnico-profissional - Comprovação de que a licitante possui em seu corpo técnico,
na data prevista para a entrega das propostas:
a) Em caso de futura disponibilidade do profissional, a licitante deverá apresentar declaração
formal, assinada pelo referido profissional, com firma reconhecida em cartório, da qual deverá
constar nome completo e número do CREA ou CAU do profissional, informando que este irá
integrar o corpo técnico da licitante caso esta seja declarada vencedora do certame.
b) Os profissionais indicados (Engenharia Ambiental e Engenharia Civil) deverão ter vínculo com a
Licitante, podendo vir a serem substituídos em caso de fato superveniente por outros, desde que
sejam igualmente qualificado e, desde que sejam previamente autorizados pela Administração
Municipal.
c) Comprovação de que os profissionais estão vinculados à licitante será feita mediante a
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
•  sócio: cópia do Contrato Social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão

competente;

•  diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do
Estatuto Social e Ala de Eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de
sociedade anônima;

•  empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo indeterminado
ou carteira de trabalho (com devida ficha do livro de empregados) comprobatório de vínculo
empregatício previsto na legislação de regência da matéria;

•  profissional contratado: cópia do contrato de prestação de serviços, celebrado entre o
profissional e a licitante de acordo com a legislação civil comum.

d) A responsabilidade técnica pela execução dos ser\'iços objeto desta licitação, será do profissional
indicado como responsável técnico, entre os profissionais supra citados, que deverão ficar
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vinculados ao contrato correspondente, devendo, para atendimento do mesmo dispositivo, serem
indicados para exercerem a coordenação dos trabalhos.
7.10 Certificado de Regularidade do IBAMA dentro da validade.
7.11 Relação nominal e numérica dos veículos, máquinas e equipamentos técnicos, adequados e
disponíveis para a realização dos serviços objeto desta licitação, atendendo ao dimensionamento de
necessidade mínima descrita nesse Termo de Referência.

7.12 Declaração formal da disponibilidade de todos os veículos e equipamentos da coleta no prazo
previsto para a assinatura do Contrato, ou seja, os equipamentos devidamente instalados e os
conjuntos em boas condições de operação, para serem vistoriados, no Município de Timon/MA.
7.13 Para fins deste Termo, apenas será aceita a oferta e disponibilização de veículos coletores do
tipo compactador de lixo e caminhão basculante, cuja idade média não poderá ultrapassar 05 (cinco)
anos, e em condições de segurança.
7.14 Os veículos, máquinas, equipamentos e as instalações de apoio apresentadas, obedecidas as
especificações, normas e quantidades consideradas como mínimas e necessárias por este Termo de
Referência, na forma relacionada pela Licitante à época da habilitação e qualificação das propostas,
deverão estar disponíveis para a realização da vistoria prévia antes da assinatura do Contrato, no
Município de Timon/MA, de forma que os serviços atuais não sofram solução de continuidade.
7.15 Caso a Licitante vencedora não apresente os veículos, máquinas, equipamentos c instalações
de apoio na forma relacionada após, na data e/ou em local designados para a realização da vistoria
prévia, terá sua proposta desconsiderada e será convocada a Licitante em segundo lugar para fazê-
lo.

7.16 Declaração de que possui condições, no prazo que medeia a adjudicação e o início dos
serviços, de mobilizar pessoal de campo, capacitado e em número suficiente, para a execução dos
serviços.
7.17 Declarar que a licitante, por intermédio de seu(s) sócio(s) ou de preposto qualificado e
adequadamente inscrito no CREA, indicado pela empresa, vistoriou o local e tomou conhecimento
de todas as informações e das condições necessárias ao cumprimento das obrigações desta licitação.
A licitante não poderá alegar, à posterior, desconhecimento de qualquer fato, ou;
7.17.1 Declaração da empresa, assinada por seu sócio(s), gerente(s), ou equivalente, de que não
visitou o local do serviço, mas que mesmo assim tem conhecimento de todas as condições e
eventuais dificuldades para a boa execução dos serviços, como mão-de-obra, materiais,
equipamentos, localização, condições do terreno e acessos, trânsito, condições geológicas,
moríblógicas, edafológicas e climatológicas, assumindo assim todos os riscos dele advindo e que,
na hipótese de vencedora, não poderá utilizar esta como justificativa para possíveis pedidos de
aditivos.

7.18 E que apresentem o PPRA - NR 09, programa de prevenção de riscos ambientais; Seguir
também a NR 06 - Equipamento de Proteção Individual - EPI; NR 15 ■ Atividades e operações
Insalubres.

7.19 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados, que somados, atendam às exigências das parcelas de
relevância (foi adotado quantitativo mínimo de 40% do total estimado para 12 meses de contrato,
vide Acórdão TCU 1636/2007). Anexo I, do edital.
8. DA PROPOSTA

8.1. As propostas deverão obedecer às especificações e condições previstas neste instrumento
convocatório e seus anexos. A empresa deverá apresentar com a proposta toda documentação -
exigida nas especificações técnicas em anexo ao edital, sob pena de desclassificação.
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8.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:
a) nome da empresa com a Razão Social, CNPJ (MF), inscrição estadual/municipal, endereço,
número de telefone e/ou fax, CEP. devidamente datada com a última folha contendo a indicação e
assinatura do representante legal da empresa, do banco, da agência e dos respectivos códigos e
número da conta corrente para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento, bem
como a indicação do nome, número dos documentos pessoais e qualificação (cargo/função
ocupada) do responsável pela assinatura do contrato;
b) número da Concorrência:
c) descrição do objeto, de forma clara c sucinta, em conformidade com as especificações detalhadas
em anexo neste edital;

d) Cotação dos preços dos serviços/equipamentos ofertados com base no "Termo de
Referência" constante do Anexo I, cotando-se todos os itens discriminados, em moeda corrente
nacional, em algarismo e por extenso, ou em modelo próprio, desde que contenha todas as
informações ali previstas. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as
despesas e custos, como por exemplo: tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou
indiretas, relacionadas com o objeto desta licitação;
8.3. A falta do valor por extenso não será motivo para desclassillcação da proposta desde que o
valor esteja explicitado de outra forma que não reste margem de dúvida para efeito de julgamento.
8.4. Havendo divergência entre o preço unitário e o preço por extenso, prevalecerá o preço por
extenso.

8.5. A falta da rubrica, CNPJ e/ou endereço completo, poderá ser suprida pelo Representante Legal
na sessão, desde que tenha poderes para este fim.
8.6 A proposta terá validade de 90 (noventa) dias;

8.7 GARANTIA DE PROPOSTA

8.7.1 Os LICITANTES deverão apresentar GARANTIA DE PROPOSTA no valor correspondente a 1%

(um por cento) do VALOR DO CONTRATO.

8.7.1 O comprovante de constituição da referida garantia deverá compor o Envelope II.

8.7.2 A GARANTIA DE PROPOSTA ofertada não poderá conter ressalvas ou condições

que possam suscitar dúvidas quanto à sua exequibilidade.

8.8 Os LICITANTES que não apresentarem a GARANTIA DE PROPOSTA nas condições
estabelecidas neste EDITAL serão inabilitados e estarão impedidos de prosseguir na
LICITAÇÃO.

8.9 A COMISSÃO JULGADORA PERMANENTE analisará a regularidade e efetividade das
GARANTIAS DE PROPOSTAS apresentadas, observado o disposto neste EDITAL.

8.10 O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pelos LICITANTES

decorrentes de sua participação na LICITAÇÃO dará causa à execução da GARANTIA DE
PROPOSTA, mediante notificação prévia do LICITANTE, sem prejuizo das demais

penalidades previstas no EDITAL ou na legislação aplicável.

8.11 A GARANTIA DE PROPOSTA também responderá pelas multas, penalidades e

indenizações devidas pelo LICITANTE ao PODER CONCEDENTE durante a LICITAÇÃO,
inclusive no caso de recusa de celebração do CONTRATO pelo ADJUDICATÁRIO, não
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sendo excluída, em qualquer caso, a sua responsabilidade e obrigação de ressarcir eventuais

perdas e danos que não sejam suportadas pela GARANTIA DE PROPOSTA.

8.12 A GARANTIA DE PROPOSTA poderá ser apresentada mediante as seguintes

modalidades:

8.13 Caução em dinheiro, em moeda nacional (reais);

8.14 PRAZO DE VALIDADE

8.14.1 As GARANTIAS DE PROPOSTA somente serão aceitas com prazo de validade não inferior a 90

(noventa) dias a partir da DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS.

8.14.2 No caso de caução em dinheiro, esta ficará relida, no máximo, pelo prazo acima
mencionado.

8.15 RENOVAÇÃO DA GARANTIA

8.15.1 Se houver necessidade, caberá ao LICITANTE promover a renovação tempestiva da sua

GARANTIA DA PROPOSTA, antes da sua expiração, devendo comunicar tal expediente à COMISSÃO
JULGADORA PERMANENTE.

8.15.2 Nos casos em que a validade da GARANTIA DE PROPOSTA expirar antes da

publicação do CONTRATO, a manutenção das condições de habilitação do LICITANTE ficará

condicionada à regular renovação da respectiva GARANTIA DE PROPOSTA ou a sua

substituição por uma das demais modalidades previstas no presente EDITAL, às suas próprias

expensas.

8.16 LIBERAÇÃO DA GARANTIA

8.16.1 As GARANTIAS DE PROPOSTA dos LICITANTES serão liberadas em até 15 (quinze) dias após a

DATA DE PUBLICAÇÃO:

8.16.2 Do CONTRATO, em se tratando do LICITANTE vencedor do certame;

8.16.3 Da ADJUDICAÇÃO do objeto da LICITAÇÃO, em se tratando dos demais
LlCITANTES;ou

8.16.4 Da revogação ou anulação da LICITAÇÃO, para todos os LICITANTES.

8.17 CAUÇÃO EM DINHEIRO

8.17.1 A Caução em dinheiro deverá ser feita em moeda nacional (reais) mediante depósito na conta

corrente indicada abaixo, consistindo o comprovante de depósito na prova de sua realização:

BANCO

AGENCIA

CONTA

TITULAR

CNPJ
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9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

9.1. No dia, hora e local designados nesie Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a
Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes n° 01 e n° 02, e procederá
à abertura da licitação.
9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intereomunicação
entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos
trabalhos.

9.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será
recebido.

9.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes n° 01 -
Documentos de Habilitação.
9.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes
presentes ou por seus representantes.

9.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão
verificará o eventual dcseumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Conlroladoria-Gcral
da União (\\ww.norUildaiicinsnarciKla-uov.hivccis"):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça twww.L-ni.ius.br improhid.i.Jc uJin consullar rcuucrido.nhn).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
9.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://ceriidoesapf.apps.lcu.gov.br/)
9.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.4.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências impeditivas Indiretas.
9.4,2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.4.2.! .2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.5. Após a verificação dc sanções que impeçam a participação no certame, serão verificadas as
condições de participação objeto das declarações complementares.
9.6. Realizadas ambas as verificações, a documentação de habilitação dos licitantes será então
verificada, observando-se as demais exigências previstas neste instrumento convocatório.
9.7 Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-
se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os
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Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos
membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação.
9.8 Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois
de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão
desfavorável do recurso.

9.9 Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 -
Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os
licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente
marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.
9.9.1 Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os
Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos
invioláveis até a posterior abertura.
9.9.2 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante
por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.
9.10 As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item
próprio deste Instrumento Convocatório.
9.11 Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação
de nova documentação ou proposta, cscoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
9.12 Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.
9.13 Será considerado inabilitado o licitante que;
9.13.1 Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.
9.13.2 Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de
validade, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das raicroempresas,
empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007.
9.14 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista
de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5
(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado
do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.14.1 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993,
sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.
9.15 Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar
n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o
somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior,
extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que
trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
9.15.1 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas,
até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos
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do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°. §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar
n° 123, de 2006:

9.15.2 A participação em licitação na condição de microemprcsa ou empresa de pequeno porte,
sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei
e a nào-aplicação, na presente licitação, dos benefícios decorrentes dessa qualificação.
9.16 A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os propostos dos licitantes no ato público em que
foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e
lavrada em ata.

10 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. O critério dejulgamento será o menor preço global,
10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos
pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A
Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.
10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta.
10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.
10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo
microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á a comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.
10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
30(trinta) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02 (dois) dias, contados da
comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser
escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo licitatório.
10.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas, empresas de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem
anterior.

10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o
valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que
compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que poderá
reduzir a oferta.

10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das
propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não
havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.
10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, ao objeto executado:
10.9.1. prestados por empresas brasileiras;
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10.9.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País.

10.9.3. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista cm lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam
às regras de acessibilidade previstas na legislação.
10.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.
10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o
prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de
desclassificação.
10.12. Será desclassificada a proposta que:
10.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
10.12.2. contiver vício insanável ou ilegalidade;
10.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;
10.12.4. Apresentar, na composição de seus preços:
10.12.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossímil;
10.12.4.2. custo de insumos cm desacordo com os preços de mercado;
10.12.4.3.quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a
unidade dos serviços.
10.12.5. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -
TCU - Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos unitáiios como no
valor global, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
10.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral,
será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus
custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração,
salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-fmanceiro não superar os
valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.
10.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a
adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do
futuro contrato, nos tennos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

10.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a
proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários
supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade
com os projetos anexos a este edital.
10.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
10.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos c salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
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coletivas de trabalho vigentes
10.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1° e 2° da
Lei n° 8.666, de 1993.

10.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complemcntares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do §
3° do artigo 43 da Lei n° 8.666. de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 9.4 do Anexo VII-
A da IN SEGES/MP n° 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
10.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realização dé diligências para o exame da proposta.
10.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
10.16.7. Será facultado ao licitante o prazo de 24 horas para comprovar a viabilidade dos
preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso 11, da Lei n° 8.666, de
1993, sob pena de desclassificação.
10.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração
do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.
10.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
10.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
10.18. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate flcto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.20. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para
apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias iiteis. Interposto o recurso, será comunicado aos
demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.
10.21. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do
resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante
vencedor.

10.22. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação
na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada
a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em
ata.

10.23. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município de
Timon - MA.

11 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitaçâo de licitantes e julgamento
das propostas observará o disposto no art. 109, § 4°, da Lei 8.666, de 1993.
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11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos
interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos.
11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse
público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para Coordenação Geral de Controle das Licitações
do Município de Timon - MA instalada no endereço na Praça São José, S/N, Centro,
11.5. O recurso será dirigido à Coordenação Geral de Controle de Licitação - CGCL, por
intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. ou. nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado,
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 Conforme regra prevista no projeto básico anexo I do Edital.
13. DO TERMO DE CONTRATO

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato.

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital,
13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado
no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
13.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
13.3. O prazo de vigência da contratação é estabelecido no Projeto Básico, conforme cronograma
físico e financeiro.

13.3.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF ou outro sistema ou
site para identificar possível suspensão temporária de participação cm licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
13.3.1.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.
13.3.1.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizai-
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.
13.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
13.5. Sc o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a
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verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação,
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações
legais.
14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GEIU^L

14.1 Conforme regra prevista no projeto básico anexo I do Editai,
15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16. Conforme regra prevista no projeto básico anexo I do Edital.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1 Conforme regra prevista no projeto básico anexo I do Edital.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1 Conforme regra prevista no projeto básico anexo I do Edital.
DO PAGAMENTO

17, IA emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Projeto Básico.

17.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

17.30 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

17.4 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei
n° 8.666. de 1993.

17.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, cornstatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei n° 8,666, de 1993.
17.5.1 Constaiando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de
abril de 2018.

17.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
17.6.1 o prazo de validade;
17.6.2 a data da emissão;

17.6.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
17.6.4 o período de prestação dos serviços;
17.6.5 o valor a pagar; e
17.6.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
17.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
17.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento,

17.9 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
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17.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
17.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
SEGHS/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

17.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
17.13 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

17.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
17.14.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
17.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SF3GES/MP n. 5/2017. quando couber.
17.16 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
17.17 No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP n" 6, de 2018, a contratante comunicará
o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
17.17.1 Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por
parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato.
17.17.2 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante c a
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas
trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que
efetivamente participarem da execução do contrato.
17.18 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros
de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
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N = Número dc dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

T-rxYt I (6/100)I-(TX) ^ 3^5

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'' 8.666, dc 1993, a CONTRATADA que:
18.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

18.1.2 ensejar o retardamento da execução do objelo;
18.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
18.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou
18.1.5 cometer fraude fiscal.

18.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

i.Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para
o serviço contratado;

ii.Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;
(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;
(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e
5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;
6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

iii.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Piiblica opera e atua concretamcnte, pelo prazo de até dois anos;

iv.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.3 As sanções previstas nos subitens "i", "iii"', e "iv" poderão ser aplicadas à C0NIRA1 .ADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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18.4Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1
e2:

Tabela 1

GRAU

ITEM

CORRESPONDÊNCIA

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

DESCRIÇÃO

Permitir situação que crie a possibilidade de
causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso forluiío, os serviços contratuais por

dia e por unidade dc atendimento;

Manter funcionário sem qualificação para
executar os serviços contratados, por empregado

e por dia;

Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço c por dia;

Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e

por dia;

Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;

Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

GRAU
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serviço, por funcionário c por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Editai e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

Indicar e manter durante a execução do contrato
os prepostos previstos no edital/contrato;

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA

18.5 Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a
Contratada que:
18.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
18.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
18.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
18.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.
18.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
18.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
18.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
18.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
18.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
18.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Ptiblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12,846, de 1° de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
18.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
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18.13 As penalidades serão obrigatoriainente registradas no SICAF.
18. DAIMPUGNAÇÂO
19.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas
falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso.

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
19.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei n° 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à
impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1" do art. 113 da
referida Lei.

19.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao(^timon,ma.gov,br, ou por petição dirigida ou protocolada na CGCL localizada na sede da
Prefeitura Municipal de Timon, na Praça São José, s/n. Centro, Timon - MA.
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, peiTinente c suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.
20.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.3. Os licitaiites assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
20.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nele contidas.
20.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja
comunicação da Comissão em sentido contrário.
20.7. No julgamento das propostas c da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos c sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
20.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
20.9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias á
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação e das con-espondentes Certidões de Acervo Técnico
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(CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas os serviços.
20.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
20.11. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital c de seus anexos, o
valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32,
§5°, da Lei n° 8.666, de 1993.
20.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que .seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
20.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças
que eompõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
20.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666,
de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.
20.16. Em caso de haver qualquer dispositivo contrario ou divergente com o projeto básico - regras
complementares anexo I do Edital prevalece esse anexo.
20.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, CGCL localizada na sede da Prefeitura Municipal
de Timon. na Praça São José, s/n. Centro, Timon - MA, e também poderá ser lido e/ou obtido no
endereço eletrônico no pelo e-mail licitacao@timon.ma.gov.br, ou por petição dirigida ou
protocolada na CGCL localizada na sede da Prefeitura Municipal de Timon, na Praça São José. s/n,
Centro, Timon - MA, nos dias úteis, no horário das 8:00 horas às 13:30 horas/min, mesmo endereço
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.

20.18. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Timon - MA,
com exclusão de qualquer outro.
20.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.19.1. ANEXO I - Projeto Básico {com todos os documentos técnicos para a
execução do objeto);

20.19.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;

20.19.3. ANEXO lil - Modelo de Proposta;
20.19.4. ANEXO IV - Formulários Padrões/Modelos de Declarações;

t\r, Timon - MA, 07 de julho de 2023.

Liliane de frança Lima

Presidente da CPL/CGCL

Vinic^^'^an^ago^on\éiro^'^riveira
\Coordcniídor Geral
Portaria n° 0492/2022- GP
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COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES (CGCL)
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO N" N" 0204/2023

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N" 005/2023

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Neste anexo são apresentadas as Especificações Técnicas que deverão ser observadas para a
execução dos serviços objeto deste Edital.
O conjunto das Especificações Técnicas é constituído das seguintes partes todas disponibilizado em
mídia digital (CD-ROM);

Anexo N" Projeto Básico

Projeto Básico, memoriais, especificações

Planilhas orçamentárias, BDI, Encargos

Cronograma físico e financeiro

Plantas, relatórios fotográficos

Concorrência n° 005/2023

Timon - MA, 07 de julho de 2023
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PROCESSO N" 0204/2023

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N" 005/2023

ANEXO II

MINUTA DE CONTRAI O

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇOS GLOBAL

QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, COMO
CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE TIMON, POR
INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA
PÚBLICA E URBANIZAÇÃO DE TIMON - SLU, E DE
OUTRO, COMO CONTRATADA A EMPRESA [nome de
empresa] NA FORMA ABAIXO:

Aos [indicar dia] dias do mês de [indicar mês] do ano de [indicar ano por extenso], nesta cidade de
Timon -MA, de um lado o MUNICÍPIO DE TIMON, por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA
DE LIMPEZA PÚBLICA E URBANIZAÇÃO DE TIMON - SLU, doravante chamada
abreviadamente de SLU, com sede e foro na cidade de Timon, estabelecida à , neste ato
representada pelo seu titular, , residente e domiciliado à ; portador da carteira
de identidade n° e do CPF n° e, de outro lado, a empresa [nome da
empresa], com sede e foro na cidade de [nome cidade]. Estado do [nome estado], estabelecida à
[endereço completo], inscrita no CNPJ do MF sob n° [número], por seu representante legal, [nome
representante], [nacionalidade], [estado civil], [jmofissõó], residente c domiciliado em [nome
cidade] à [endereço completo], portador da carteira de identidade n° [número-estado] e do CPF n°
[número], doravante chamada CONTRATADA — tendo em vista a homologação da Concorrência
n° 005/2023, conforme despacho de / /2023, exarado no Processo Administrativo n°
0204/2023. e o que mais consta do citado Processo Administrativo que passa a fazer parte
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição; em conformidade com as normas
da Lei n° 8.666. de 21/06/93, com as alterações nela introduzidas até a presente data, as quais
stibmetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato,
conduzindo-se tal contratação sob o regime de MENOR PREÇO GLOBAL, empreitada por
preço unitário, regendo-sc a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes.

l.O - DO OBJETO DO CONTRATO

CLÁUSULA I - A CONTRATADA se obriga a executar para a SLU, sob o regime de empreitada
por preço unitário, contratação de empresa para prestação dc serviço , conduzindo as
segundo as Especificações Técnicas, e mais elementos técnicos constantes do processo da licitação
de que decorre este contrato.
1.1. Os Serviços serão executadas na respectiva localização indicada do projeto básico e demais
peças técnicas do anexo I do Edital da Concorrência n° 005/2023 que se vinculam ao presente
contrato.

2. Os serviços objeto desta licitação compreendem todos os trabalhos necessários à contratação de
empresa para prestação de serviço de Os serviços objeto deste edital são os constantes
das Especificações Técnicas - Anexo I e Planilhas de Orçamentação dos Serviços - Anexo I, que
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fazem parte integrante deste Contrato.

2.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL

CLÁUSULA II - O presente contrato é decorrente da licitação na modalidade Concorrência n°
005/2023 Processo Administrativo n'^ , realizada com base na Lei n° 8.666/93.

3.0 - CLÁUSULA III DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
3.1 Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e
demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de
transcrição:
a) Edital n° / e seus Anexos;
b) Proposta da CONTRATADA, datada de / / _ e sua documentação;
c) Plano de Trabalho constante da Proposta da CONTRATADA;
d) Cronograraas Físico c Financeiro;
e) Demais documentos contidos no Processo n'^ .
3.2 Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens anteriores e os termos
deste contrato, prevalecerão os termos deste último e, serão as mesmas dirimidas, considerando-se, a
atender, em qualquer caso, as especificações apresentadas pela CGCL, como condições mínimas
essenciais a serem satisfeitas pela CONTRATADA.
CLÁUSULA V - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passará a ser aplicável toda a
ata de reuniões que resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em
alteração de condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das
partes.

4.0 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA IV - Os recursos financeiros para a contratação dos serviços objeto deste contrato,
decorrem da Fonte , Projeto/Atividade ; Elemento de Despesa

5.0 - DO VALOR CONTRATUAL

CLÁUSULA V - O valor do presente contrato é de R$ ( ).
Parágrafo único - O valor acordado na cláusula anterior é considerado completo, e compreende
todos os custos c despesas que, direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do
objeto deste edital e seus anexos tais como, e sem se limitar a: serviços, materiais, equipamentos,
ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguro de transporte e embalagem,
inspeção em fábrica, salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciái-ios e
securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não
explicitamente citados e tudo o mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as
exigências constantes no edital que norteou o presente contrato.

6.0 - DA REPRESENTAÇÃO DA CONTRATADA
CLÁUSULA VI - O representante da CONTRATADA, acima identificado, declara sob as penas da
lei que dispõe de poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito à
mesma CONTRATADA. Assim sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito.

7.1 - CLÁUSULA VII - DA GARANTIA DO CONTRATO
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7.1 A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da divida pública, seguro-garantia
ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato,
com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
1.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).
7.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e 11 do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.4 A garantia as.segurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7.4.] prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemenío
das demais obrigações nele previstas;
7.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

7.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
7.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.
7.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
7.6 A garantia em dinheiro deverá .ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
7.7 Caso a opção .seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos .sob a
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

7.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
dofiiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
7.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá .ser aju.stada à nova .situação ou renovada, .seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
7.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-.se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta)
dias úteis, contados da data em que for notificada.
7.11 A Contratante executará a garantia naforma prevista na legislação que rege a matéria.
7.12 Será considerada extinta a garantia;
7.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

7.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos
da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VIl-F da IN
SEGES/MPn. 05/2017.
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7.13 O garanlidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
7.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

8.0 - CLÁUSULA VIII - DO CONTRATO
8.1 O presente contrato terá vigência de consecutivos contados a partir da data de expedição
da Primeira Ordem de Sei-viços, pela SLU;
8.2 O contrato considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido na cláusula anterior
ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, prevalecendo o que
ocorrer primeiro;
8.3 Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o ari. 65 e seus
parágrafos da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações.
8.4 Este contrato será regido pela Lei n" 8.666/93 e demais legislações pertinentes à espécie, e
poderá ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmentc pela CGCL, nos seguintes casos:
a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos
seus objetivos;
b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n" 8.666/93.
8.5 O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da CGCL, de
conformidade com o art. 57 da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações.
8.6 Por ocasição da assinatura do Contrato com a licitanle vencedora, os Cronogramas Físico e
Financeiro poderão ser revistos de comum acordo com a SLU. para atender à boa execução do
conjunto dos serviços. Na revisão dos Cronogramas não serão admitidas alterações que impliquem
antecipação de pagamento, relativamente ao originalmente proposto pelo vencedor da licitação, a
menos que para tanto corresponda igual antecipação na execução dos serviços.

9.0 - CLÁUSULA IX - DOS PRAZOS
9.1 O prazo para execução dos serviços objeto da licitação será de 18 (dezoito) meses corridos
contados a partir da assinatura da ordem de serviço, com eficácia legal após a publicação do
respectivo extrato, no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57,
§§ l"e2°da Lei 8.666/93.
9.2 A SLU providenciará a publicação do extrato do Contrato na Imprensa Oficial, nos termos do
parágrafo único do artigo 61 da Lei n° 8.666/93.
9.3 Os prazos de início de etapas de execução dos serviços admitem proiTogação, de conformidade
com o parágrafo 1" do artigo 57 da Lei N" 8.666/93.
9.4 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, pela Diretoria da SLU pertinente
ao objeto da licitação, até 15 (quinze) dias antes do término do prazo contratual, e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.
9.5 O prazo para vigência do contrato será de ( ) , contado a partir da data sua
assinatura emitida pela SLU, com eficácia legal a partir da publicação do extraio do contraio no
Diário Oficial do Município, tendo início e vencimento em dia de expediente no Município de
Timon/MA, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser pron"ogado nos termos do
art. 57, §§ 1° e 2° da Lei 8.666/93.
9.6 No prazo estabelecido no subitem acima, estão incluídos os prazos para mobilização,
execução dos serviços e para o recebimento definitivo do objeto, que se dará após a vistoria
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realizada pela fiscalização, atestando que os serviços estão de acordo com os projetos do contrato.
9.7 Toda prorrogação de prazo deverá ser Justificada por escrito, pela SLU pertinente ao objeto
da licitação, antes do término do prazo contratual, e previamente autorizada pela autoridade
competente para celebrar o Contrato.

10. CLÁUSULA X - DAS OBRIGAÇÕES DA LÍCITANTE CONTRATADA
10.1 Aplicam-se as regras conforme constam do projeto básico - regras complementares anexo I do
Edital.

CLÁUSULA XI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11 Aplicam-se as regras conforme constam do projeto básico - regras complementares anexo I do
Edital.

12. CLÁUSULA DOZE - RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS

12 Aplicam-se as regras conforme constam do projeto básico - regras complementares anexo I do
Edital.

13. CLÁUSULA XIII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
13.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
13.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
13.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou
13.1.5 cometer fraude fiscal.

13.2 Pela inexccução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções;

iii.Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para
o serviço contratado;

iv.Multa de:

(5) 0.1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos sei-viços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
(6) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;
(7) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;
(8) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e
7. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por
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cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;
8. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

v.Suspensâo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera c atua concretamcntc, pcio prazo de até dois anos;

vi.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

13.3 As sanções previstas nos subitens "i", "iii", e "iv'" poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

I3.4Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1
e2:

Tabela 1

GRAU

ITEM

CORRESPONDÊNCIA

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

DESCRIÇÃO

Permitir situação que crie a possibilidade de
causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito. os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;

Manter funcionário sem qualificação para
executar os serviços contratados, por empregado

e por dia;

Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia;

Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

GRAU
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CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e

por dia;

Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;

Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Editai e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

Indicar e manter durante a execução do contrato
os prepostos previstos no edital/contrato;

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA

13.5 Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a
Contratada que:
13.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
13.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm virtude de atos
ilícitos praticados.
13.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 8.666. de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.
13.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
13.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
13.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
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13.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
13.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
13.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocoiTência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
13.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. CLÁUSULA XIV - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei 8.666/93, em relação a este
contrato, cabem:

SubJcáusula I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de;
a) rescisão do contrato, detenninada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei 8.666/93;
b) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
Subcláusula II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão
relacionada com o objeto do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
Subcláusula III - pedido de reconsideração, de decisão do Superintendente da SLU, conforme o
caso. na hipótese do inciso IV do Art.87 da Lei 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da
intimação do ato;
14.2 - A intimação dos atos referidos na Subcláusula I da Cláusula XLVII. excluídos os relativos a
advertência e multa de mora, e na Subcláusula III da Cláusula XLVII, será feita mediante
publicação na imprensa oficial.
14.3 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem
que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

15. CLÁUSULA XV - DAS INTERRUPÇÕES DOS SERVIÇOS
15.1 As eventuais interrupções ou atrasos na execução dos serviços provocados por motivos

supervenientes, independentes da vontade da CONTRATADA, conforme descrito no art. 393
do Código Civil Brasileiro, deverão ser comunicados à SLU, por escrito, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas da ocorrência. Neste caso. a critério da SLU, os dias de paralisação poderão ser
compensados, por igual período, ao final do prazo fixado na Cláusula Terceira deste
instrumento.

15.2 Para efeito de compensação de prazo, serão levados cm consideração os atrasos ocasionados
pela falta de entrega, à CONTRATADA, de elementos técnicos necessários ao início ou
prosseguimento dos serviços, quando tal providência couber à SLU.

15.3 Não será levado em consideração qualquer pedido de suspensão de contagem do prazo,
quando baseados em fatos não comunicados à SLU, por escrito, ou por esta não aceitos.



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DF. TIMON - MA

16. CLÁUSULA XVI - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
16.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Projeto Básico.
16.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
16.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6.6.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666,
de 1993.

16.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.
16.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de
abril de 2018.

16.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou F"atura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como;
16.5.1 o prazo de validade;
16.5.2 a data da emissão;

16.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
16.5.4 o período de prestação dos serviços;
16.5.5 o valor a pagar; e
16.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
16.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobresiado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
16.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

16.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
16.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
16.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

16.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
16.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

16.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
16.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, cm qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
16.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
16.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha cm seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
16.16 No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobalória do
cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP n° 6, de 2018, a contratante comunicará
o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
16.16.1 Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por
parte da contratada no prazo de quinze dias. a contratante poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato.
16.16.2 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas
trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que
efetivamente participarem da execução do contrato.
16.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, c sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em qtie os juros
de mora serão calculados à taxa dc 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista paj-a o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (jX) ^ (6/100)
^  = 365

17. CLÁUSULA XVII - REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
17.1 Os preços são fixos e irrcajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que
a proposta se referir.
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17.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SINÁPl
(SICRO) e COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS.
17.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada,
aplicando-se o índice índice Nacional da Construção Civil - INCC exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. com base na seguinte fórmula
(art. 5° do Decreto n.° 1.054, de 1994):
R = V (I - r) /1°, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
Y = Valor contratual a ser reajustado;
r = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta na licitação;
I = índice relativo ao mês do reajustamento;
17.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

17.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.
17.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser e.xtinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
17.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

18.0 CLÁUSULA XVIII- DO ATRASO DE PAGAMENTOS
18.1 - Se o atraso no pagamento da remuneração da CONTRATADA ultrapassar a 90 (noventa)
dias, esta poderá suspender a execução dos serviços a que se obriga, mantendo-se assim até que seja
reposto cm dia o pagamento do que lhe seja devido pela CGCL, ou ainda, propor a rescisão do
Contrato.

Parágrafo único. Na hipótese prevista nesta Cláusula, ressalvado o caso de interesse público
devidamente justificado e garantido o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA, a CGCL
não poderá interferir na suspensão dos serviços de nenhuma forma, nem mesmo contratando
terceiro que retome os serviços.
18.2 - Definida a ocasião em que serão iniciados os serviços, a CGCL expedirá Ordem de Serviços
para a CONTRATADA, a partir de quando se iniciará a contagem dos prazos estabelecidos neste
contrato e no cronograma físico e financeiro que o integra, salvo quanto ao prazo de eventual
reajustamento dos preços, que se conta a partir da entrega da proposta na licitação que originou este
contrato.

Parágrafo único. A Ordem de Sei-viços se integrará ao presente contrato para todos os fins de
direito.

19.0. CLÁUSULA XIX - DA RESCISÃO
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19.1 O presente contrato será rescindido unilatcralmente dc pleno direito pela SLU, com a
conseqüente perda da caução e da idoneidade da CONTRAI ADA e nos termos do art. 78, incisos I
a XII e XVII, da Lei n° 8.666, de 21.06.93.
19.2 - Este contrato poderá ser rescindido, unilaieralmcnte ou por acordo entre as partes, de
conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n" 8.666/93.
19.3 - A inexecuçào total ou parcial deste Contrato enseja a sua recisão, com as conseqüências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. ^
19.4 - Este Contrato poderá ser rescindido de acordo com os motivos expressos no art. 78 da Lei n
8.666/93.

19.5 - A recisão deste Contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos í a
XII e XVII do Art. 78 da Lei n''8.666/93;
b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;
c) judicial nos termos da legislação.
19.6 - A recisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
19.7 - Quando a rescisão ocoiTcr com base nos incisos XII a XVII do Art. 78 da Lei n 8.666/93,
sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuizos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:
a) devolução de garantia;
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão:
c) pagamento do custo da desmobilização, se for o caso.
19.8 - A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei n" 8.666/93, acarreta as conseqüências expressas no
Art. 80 da Lei n" 8.666/93. sem prejuízo das sanções previstas na mesma lei.
20.0 - CLÁUSULA XX - DAS GARANTIAS DA CONTRATADA
20.1 - Enquanto a CONTRATADA cumprir suas obrigações relativas a este contraio, não poderá
ser substituída na execução dos serviços. Esta disposição corresponde a dizer-se que este contrato
não poderá ser rescindido unilateralniente por nenhuma das partes sem motivo justo, ressalvando-se
apenas os casos em que o interesse público assim o exigir.
Parágrafo único. Na apuração da ocorrência de motivo justo paia rescisão unilateral deste contrato
será garantido à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa, com todos os meios a ela
inerentes.

21. CLÁUSULA XXI - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
21. Aplicam-sc as regras conforme constam do projeto básico - regras coniplemenlares anexo 1 do
Edital.

22.0 - CLÁUSULA XXll - DA COMPLEMENTAÇÃO DESTE CONTRATO
22.1 Verificando-se faltar a este contraio qualquer cláusula obrigatória, comprometem-se as partes a
adicioná-la tão logo seja detectada a falta, preferindo sempre este procedimento à resolução do
contrato, que é celebrado cm caráter definitivo, irrevogável e somente retratável nas hipóteses
expressamente pactuadas ou legalmente previstas.
22.2 - Os casos omissos rcsolvem-sc à luz da Lei n° 8.666/93 e demais diplomas legais e
regulamentares aplicáveis a cada hipótese.
23 - DA EFICÁCIA DESTE CONTRATO
CLÁUSULA XXIII - A publicação resumida deste contrato é condição indispensável para sua
eficácia, devendo ser providenciada pela SLU nos lermos e prazos da lei.
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24-DO FORO

CLÁUSULA XXIV - O foro deste contrato é o desta cidade de Timon - MA, com renuncia
expressa e irrevogável de todo e qualquer outro, por especial e privilegiado que seja.

Assim justos e contratados fizeram lavrar o presente em três vias de igual teor e forma, feito em
folhas das quais as primeiras vão por todos rubricadas, indo esta última assinada

pelas partes e por duas testemunhas, para todos os fins de direito.

Observação - Em caso de conflito entre as condições previstas na presente minuta e no projeto
básico regras complemeiitares, prevalecem as do projeto básico por serem especificas ao objeto
licitado.

Timon, de de 2023

Secretario Municipal de Saúde
CONTRATANTE

1" Testemunha:

[Represmtante da Empresa]
[Empresa]

2'"' Testemunha:

Nome:

CPF;
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ANEXO III

TERMO DA PROPOSTA

DADOS DO PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

À
COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE LICITAÇÕES - CGCL
COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO
Praça São José S/N, centro, Timon/MA
Prezados Senhores,

Tendo examinado o Edital de Concorrência n.° 005/2023 e seus elementos técnicos constitutivos,

nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para 1.1. Contratação de empresa especializada
para execução dos serviços pelo valor global de R$ , (VALOR
TOTAL POR EXTENSO, EM REAIS), de acordo com a planilha de preços, que é parte
integrante desta proposta.
Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços no prazo fixado no Edital
e conforme Especificações Técnicas, a contar da data da assinatura do contrato. Caso nossa
proposta seja aceita, obteremos garantia de um Banco num valor que não exceda 5% (cinco por
cento) do valor do Contrato, para a realização do contrato.
Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a realizar o serviço no prazo de ( J

, a contar da data de assinatura do Contrato.
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a
data fixada para abertura das propostas, ou seja. / / , representando um compromisso que
pode ser aceito a qualquer tempo antes da expiração do prazo.
Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada um contrato
de obrigação entre as partes.
Na oportunidade, credenciamos junto à SLU o Sr. , carteira de Identidade n"

, Órgão Expedidor , ao qual outorgamos os mais amplos
poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar atas e
documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.
Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa.
Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus
Anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre os serviços e
fornecimentos.

Atenciosamente,

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO IV

FORMULÁRIOS PADRÃO D_E_lNFORMACÂO DA QUALIFICAÇÃO DOS
CONCORRENTES

CONTEÚDO

MODELO A: DECLARAÇÃO RESPONSÁVEL TF.CNICO
MODELO B: RELAÇÃO DE EOUIPAMENTOS DISPONÍVEIS
MODELO C: DECLARACÂO__OU£ NÃO EMPREGA MENOR
MODELO D: DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REOUISITOS
HABILITAÇÃO K OUTROS
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MODELO A: DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

I Concorrente: Nome do Responsável Técnico:

Concorrência N":
Registro no CREA N":

I Lote linico Página:

Termo de Compromisso do(s) Responsável(is) Técnico(s):

Concordo assumir como Responsáve[(is) Técnico(s) da(s) Obra(s), da Concorrência e Loie(s) acima
identificado(s).

Local e Data: \
Assinatura(s) do(s) RcsnonsávcKis) Tccnico(s):
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MODELO B: RELAÇAO DE EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS

Concorrente:

Concorrência N": Lote Único Página: de j

ITEM
N»

ü)

EQUIPAMENTO

(2

MODELO/AN

O DE

FABRICAÇÃ
O

(3

LEASING (L);
PRÓPRIO (P)
ALUGUIÍL (A)

(4

Data:
Nome e Careo:

I Assinatura:
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MODELO C - DECLARAÇÃOQUE NÂO EMPREGA MENOR

Ref.: Concorrência n° 005/2023

(licilantc) , inscrita • no CNPJ N"
,  por, intermédio de seu representante legal, Sr(a)

I  ■ ' portador(a) da
Carteira " e Identidade n° e do CPF n°

, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar cora "X"',
conforme o caso):

( ) não emprega menor de dezesseis anos.

( ) emprega menor, a partir de quator/.e anos, na condição de aprendiz.

[ local e data ]

i representante legal)

OBS.: Emitir em papel que identifique o licitantc.
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MODELO D

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ref. Concorrência n° 005/2023

CNPJ n° , poL intermédio
do seu representante legal abaixo assinado, para fins de participação no CONCORRÊNCIA N°

/2023, para registrar preços de do Município de Timon, em cumprimento do
previsto no inciso VII do artigo 4." da Lei n.° 10.520, de 17/07/2002, DECLARA, sob as
penalidades da lei, expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para
participação na concorrência supracitado.

Timon (MA) de de

Assinatura do representante legal da empresa
NOME:

RG:

CPF:

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada cm papei timbrado da licitantc, fora dos
envelopes
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MODELO E

Processo Administrativo n°

DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA

Declaramos para os devidos fins que visitamos o local da obra objeto desta licitação c que
tomamos conhecimento dos projetos e de todos os aspectos peculiares à execução da obra/serviços
objeto do Edital de CONCORRÊNCIA N° 005/2023 que assumimos total responsabilidade por
esse fato e que não utilizaremos deste para questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas
ou financeiras com a SLU.

Local e Data

Nome e assinatura do responsável técnico da Empresa
Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)
Número de registro no CREA
Endereço:
CEP:

VISTO:

Nome e assinatura do representante legal da Empresa..
Carteira de Identidade (N e órgão Expedidor)
Endereço:
CEP:
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MODELO G

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Processo Administrativo n° /2023

Declaramos que, iremos buscar à boa funcionalidade e um perfeito apoio logístico para
empreendimento. Declaramos ainda que colocaremos em disponibilidade para consecução
dos objetivos da presente Licitação, todas as máquinas e equipamentos necessários,
conforme discriminação abaixo;

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do representante legal.
Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)
Endereço:
CEP:
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MODFXO H -

MODELO DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

O Empresário/os sócios ^3
empresa

sede a na cidade
jg Estado de

vem declarar que:

O movimento da receita bruta anual da empresa não excede aos limites fixados no art. 3". da Lei
Complementar n°. 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das
hipóteses de exclusão relacionadas no § 4" do art. 3° da mencionada lei.

Local e data:

Assinatura (s) com a indicação do nome completo do (s) empresário/sócios;
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MODELO I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
(Modelo para situação prevista no subitem 4.4)

CONCORRÊNCIA N" 005/2023
(Identillcação completa do representante da licitante), como representante devidamente
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do
disposto no Edital da Concorrência n" 005/2023, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299
do Código Penal Brasileiro, que;
a) proposta apresentada para participar da Concorrência n° 005/2023 foi elaborada de maneira

independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou
de fato da Concorrência n° 005/2023. por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Concorrência n° 005/2023
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da
Concorrência n° 005/2023. por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da ConcoiTência n° 005/2023 quanto a participar ou
não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato da Concorrência n" 005/2023 antes da adjudicação do
objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência n" 005/2023 não foi,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer
integrante da SLU antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes
e informações para firmá-la.

, em de de 2023.

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação)


